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COMISSÃODE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL
PARECER DO PROJETO DE LEI N" 142/2017

AUTOR DO PROJETO: Beca

EMENTA: "Dispõe sobre a construção de creches, escolas e praças de esportes nos conjuntos
habitacionais e nos programas habitacionais populares do Município de Salvador que tenham mais de
200 (duzentas) unidades e dá outras providencias".

RELATOR: Paulo Magalhães Júnior
PARECER

O presente Projeto de Lei, de autoria do Vereador Beca, autoriza o Executivo Municipal a construir
creches e praças de esportes, nos conjuntos habitacionais e nos programas habitacionais populares do
Município de Salvador que tenham mais de 200 (duzentas) unidades.

Conforme determina o Regimento Interno da Câmara dos Vereadores de Salvador (art. 68. II), cumpre
que esta Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final se pronuncie exclusivamente acerca da
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa da proposição em análise.

Em análise do respectivo objeto, constata-se que o mesmo limita-se a autorizar o Poder Executivo a
praticar ato que já é da sua competência, atos que já lhe estão autorizados pela Constituição, pois estão
dentro da competência constitucional desse Poder, violando, portanto, o princípio constitucional da
harmonia e independência entre os poderes, em que a competência básica de cada Poder é fixada pela
ordem constitucional, integradapelas constituições federal e estaduais e leis orgânicas municipais.

Assim, fixar competência dos Poderes constituídos, determinando-os ou autorizando-os, cabe ao Poder
Constituinte no texto da constituição por ele elaborada. A ordem constitucional é que fixa as
competências legislativa, executiva e judiciária, de forma que se uma lei fixa o que é próprio da
Constituição fixar, pretendendo determinar ou autorizar um Poder constituído no âmbito de sua
competência constitucional, essa lei é inconstitucional.

Além disso, contata-se que o mesmo impõe ações e cria obrigação para o Município, gerando,
consequentemente, despesa sem a respectiva previsão orçamentária, contrariando, portanto, o disposto
no inciso I, do art. 16 da Lei Complementar n° 101/2000 - a Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como
o artigo 188 do Regimento Interno que estabelece que compete privativamente ao Prefeito o envio de
Projeto contendo matéria que importe aumento de despesa.

Pelo exposto, verificamos que a proposição não atende aos preceitos legais, regimentais e
constitucionais, razão pela qual opinamos PELAr^fi^EIÇÃO DO PROJETO DE LEI N° 142/2017,
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